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 Decreto nº. 5598/ 2005: 

“Art. 27.  É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício da Lei no 7.418, de 16 

de dezembro de 1985, que institui o vale-transporte.” 

 

 Manual da Aprendizagem, 9ª Edição: 

“48) O aprendiz tem direito ao vale-transporte? 

 Sim, é assegurado o vale-transporte para o deslocamento residência-empresa e vice-

versa ou residência-instituição formadora e vice-versa (art. 27 do Decreto nº 5.598/05). 

Caso, no mesmo dia, o aprendiz tenha que se deslocar para empresa e para instituição 

formadora, devem ser fornecidos vales-transporte suficientes para todo o percurso.” 
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 Assim como os demais funcionários, é cabível que o(a) empregado(a) aprendiz 

custeie o vale-transporte até o limite de 6% a ser deduzido de seu salário básico 

a ser, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens (Art. 4º, parágrafo único da 

Lei nº. 7.418/1985 e Art. 9º, inciso I do Decreto nº. 95.247/1987); 

É imprescindível que empresa tenha a manifestação formal se o/a aprendiz 

opta ou não pela utilização do vale-transporte, bem como, a ciência deste(a) das 

consequências da má-utilização; 
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No casos dos adolescentes aprendizes, principalmente caso de aprendizes 

entre 14 e 15 anos, sugere-se que as “declarações” ou “termos de opção pelo 

vale-transporte” também sejam assinados por um de seus genitores ou 

responsável legal, especialmente no caso de aprendizes entre 14 e 15 anos; 

 

 As instituições formadoras e qualificadoras devem orientar os aprendizes a 

comunicarem eventuais mudanças de endereço, que tornem necessário o uso ou 

exijam quantidade maior vales-transportes para tornar possível o deslocamento 

integral do aprendiz para manutenção da relação de aprendizagem; 
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E se ocorrer a má-utilização do vale-transporte pelo aprendiz? 

 Art. 7º, parágrafo 3º do Decreto nº. 95.247/1987: 

 “Art. 7° Para o exercício do direito de receber o Vale-Transporte o empregado informará ao 

empregador, por escrito: 

      [...] 

     § 3° A declaração falsa ou o uso indevido do Vale-Transporte constituem falta grave.” 

 

 Considerando o caráter pedagógico da relação de aprendizagem, deve-se 

considerar que o aprendiz desconhece o uso correto e que, ainda, pode receber 

orientações equivocadas dos pais, parentes, responsável legal, amigos, colegas de 

trabalho, em razão dos “vícios de comportamento”; 
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E se ocorrer a má-utilização do vale-transporte pelo aprendiz? 

 São exemplos de situações de uso indevido: o/aprendiz entregou o cartão para que o 

pai, a mãe, o irmão(ã), o/a namorado(a), etc, usassem ilimitadamente; cessão onerosa do 

cartão para que terceiro; o/a aprendiz passou a usar carona ou ir de motocicleta, bicicleta, 

skate para a empresa e/ou instituição formadora; 

 É válido destacar que a falta disciplinar exige uma comprovação concreta de sua 

ocorrência (Ex.: empresa obtém extrato dos créditos do vale-transporte e observa sobras 

sem que aprendizes tenha faltas na teoria ou prática; histórico de utilização indica que o 

vale-transporte está sendo utilizado em trajeto diverso daquele que seria o deslocamento 

residência-instituição formadora, casa-empresa) situação que muitas vezes a dificulta sua 

aplicação de plano e que levaria extinção do contrato de aprendizagem, com base Art. 

433, inciso II da CLT 
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E se ocorrer a má-utilização do vale-transporte pelo aprendiz? 

Entretanto, existindo elementos que indiquem a utilização indevida (Ex.: relatos de 

colegas que o aprendiz utiliza caronas; gestores da empresa e/ou equipe de 

acompanhamento testemunham que o aprendiz se desloca de motocicleta, bicicleta, 

skate), cabe a orientação e advertência do/a aprendiz  de que que tal conduta é 

contrária a opção feita e pode ensejar seu desligamento do programa. 

 Caso a ocorrência tenha sido constatada por um integrante da relação (empresa ou 

instituição formadora e/ou qualificadora), é importante que outra parte também 

tenham ciência deste fato. No caso dos aprendizes adolescentes, seus genitores ou 

responsável legal também devem ser informados. 

Sugestão de medida: Nada impede que seja o/a empregado seja questionado nova- 
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-mente, durante a constância do contrato sobre a 

manutenção da necessidade e/ou opção do vale-transporte, 

com a colheita de nova manifestação formal. 



E se ocorrer a má-utilização do vale-transporte pelo aprendiz? 

 A ocorrência de má-utilização do vale-transporte deve ser anotada no histórico, 

ficha individual e/ou livro de ocorrências das instituição; 

Se após orientado e/ou advertido, o/a aprendiz permanecer com o mau uso do vale-

transporte, configura a persistência em conduta inadequada, cabendo seu 

desligamento do programa por inadaptação, com base Art. 433, I da CLT, com a 

emissão prévia do Laudo de Avaliação nos termos do Art. 29, I do Decreto nº. 

5598/2005, atestando tal condição com as cópias dos documentos que comprovem as 

medidas adotadas, orientações e/ou encaminhamentos; 

Ainda, havendo comprovação concreta da utilização indevida, que puderem ser efe- 
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-tivamente demonstradas pelos meios admitidos em direito, 

poderá a empresa desligar o aprendiz por Falta Disciplinar 

Grave, com base no Art. 433, II da CLT e Art. 29, II do 

Decreto nº. 5598/2005. 



Súmula nº 460 do TST 

VALE-TRANSPORTE. ÔNUS DA PROVA - Res. 209/2016, DEJT divulgado em 01, 02 e 

03.06.2016 

É do empregador o ônus de comprovar que o empregado não satisfaz os requisitos 

indispensáveis para a concessão do vale-transporte ou não pretenda fazer uso do benefício. 

O que estão decidindo os Tribunais... 
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“TRT-PR-20-09-2013 DESVIO DE RECURSOS PARA PROVEITO PRÓPRIO. IMPROBIDADE. 

JUSTA CAUSA CONFIGURADA. ARTIGO 482, "a", CLT. Comete ato de improbidade a 

empregada que, dentre outras práticas irregulares, utilizava-se de recursos financeiros 

originariamente destinados ao vale-transporte, para aquisição de combustível para seu 

veículo. Ainda que a improbidade, conceitualmente, não exija a ocorrência de prejuízos diretos ao 

patrimônio do empregador, nem que o beneficiário seja o próprio empregado, o desvio de 

recursos nessas condições apenas reforça a gravidade da conduta faltosa, que rompe, por 

completo, a imprescindível confiança que caracteriza as relações laborais, amoldando-se, 

perfeitamente, à alínea "a" do artigo 482 da CLT.Sentença mantida. 

TRT-PR-03649-2011-658-09-00-0-ACO-37568-2013 - 6A. TURMA 

Relator: SUELI GIL EL RAFIHI 

Publicado no DEJT em 20-09-2013” 

O que estão decidindo os Tribunais... 
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